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02126.000567/2023-90
Número Sei:14181905

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

COORDENAÇÃO DE APOIO À GESTÃO REGIONAL 4
Estrada das Paineiras, S/N, - Bairro Santa Teresa -  Rio de Janeiro - CEP 22241-330

Telefone: (61) 2028-9993 ou (61) 2028-9992
 

PROJETO BÁSICO

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada no Fornecimento de Sistema Solar Fotovoltaico, para atender a demanda de instalação de internet e permanência de
equipes para monitoramento na Ilha de Alcatrazes/ICMBio, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

 

ITEM SISTEMA DE ENERGIA SOLAR
EQUIPAMENTO OBJETIVO DESCRIÇÃO QUANT.

ICMBIO
Alcatrazes/SP                                                                                                                                                                                                                                                   
Endereço: Av. Manoel Hipólito do Rego 1907 em São Sebastião/SP, CEP: 11605136.

1 KITS DE SISTEMA DE ENERGIA
FOTOVOLTAICO

AQUISIÇÃO E
INSTALAÇÃO

1. Painel bifacial
2. Geração mínima de 228 kwh/mês,
considerando 5 horas sol/dia como média
anual.
3. Sistema modular permitindo expansão
4. Rede 220
5. Garantia de instalação de 6 meses
6. Valor com frete e todas as despesas e
encargos de mão de obra
7. Garantia das bateria: 10 anos

8. Garantia dos Painéis de 25 anos
9. Garantia dos inversores de 7 a 15 anos
10. Suporte de fixação em material
resistente a maresia e corrosão com garantia
mínima de 12 anos
11. Sistema com cabos, condutores, mão de
obra e equipamentos de instalação
12. Sistema de aterramento para proteção do
sistema contra raios
13. Garantia mínima de um ano para cabos e
conectores
14. Garantia mínima das caixas de
interligação do sistema de 12 meses

1

 

LISTA DE MATERIAIS

 

ÍTEM QTD DESCRIÇÃO DO CONJUNTO (KIT’S)

1 4 MODULO 545W –  Monocristalino Bifacial eficiência 21,1%
2 1 INVERSOR OFF GRID 48VCC/220VCA
3 1 BATERIA LÍTIO – 5400WH ( 51,2 V ) - inicial
4 1 BATERIA LÍTIO –5400WH ( 51,2 V ) - final
5 1 STRING BOX CC – 2 STRINGS COM 2 SAÍDAS'
6 1 QUADRO DE PROTEÇÃO (20A DJ.AC) MONOFÁSICO 220V
7 8 TAMPA DE PROTEÇÃO PERFIL VIGA
8 4 TAMPA DE PROTEÇÃO PERFIL TRAVESSA
9 4 GRAMPO DE ATERRAMENTO
10 4 ABRAÇADEIRAS DE AÇO PARA CABOS
11 4 CLIP DE AÇO P/ ATERRAMENTO ESTRUTURA – MÓDULOS
12 4 SUPORTE DE ALUMÍNIO TIPO H 100 mm
13 2 KIT SUPORTE DE ALUMÍNIO TIPO AG4
14 16 GRAMPO DE ALUMÍNIO P/ TRILHO TIPO KS
15 4 GRAMPO INTERMEDIÁRIO 30mm EM ALUMÍNIO
16 8 GRAMPO TERMINADOR 30 mm EM ALUMÍNIO
17 2 BASE FRONTAL DE ALUMÍNIO 120 mm
18 2 BASE TRASEIRA DE ALUMÍNIO 160 mm

19 4 PERFIL DE ALUMÍNIO SOLO-VIGA ANODIZADO P/
MÓDULOS FV (2,40m)
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20 2 PERFIL DE ALUMÍNIO SOLO-VIGA ANODIZADO P/
MÓDULOS FV (3,60m)

21 16 CHUMBADOR M10X100MM DE AÇO INOX TIPO AF COM
PRISIONEIRO

22 1 PASTA ANTI-GRIPANTE C/ ALTO TEOR DE GRAFITE 30G
23 2 CAVALETE P/ ESTRUTURA SOLO 20° CONJUNTO
24 10 CABO SOLAR PRETO COM PROTEÇÃO UV 4,0MM2 M 10

25 10 CABO SOLAR VERMELHO COM PROTEÇÃO UV 4,0MM2 M
10

26 10 CABO SOLAR VD/AM COM PROTEÇÃO UV 6,00MM2 M 10

27 1 CONECTOR MC4 MACHO+FEMEA P/ MODULO JÁ SOLAR
PC 1

28 20 CABO ELÉTRICO 6,00MM2 M 20
29 6 TÁBUA PINUS 30CM X 3M PC 6
30 6 BARRAS DE INOX ROSCADA 5/8 PC 6
31 18 ARRUELA DE INOX PC 18
32 18 PORCA INOX PC 18
33 1 COLUNA BELGO 20CMX6M PC1
34 1 SACO DE PREGO PC 1
35 8 CIMENTO PRONTO 50KG PC 8

 
 

DADOS DAS FUNDAÇÕES DAS ESTRUTURAS DE SUPORTE:

 

Complementarmente, em caráter orientativo, segue abaixo imagem meramente ilustrativa da aparência do sistema pretendido.
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Instalação deverá ser realizada na Ilha de Alcatrazes a 40 km da costa, com transporte de técnicos e equipamentos a cargo do ICMBio, com agenda a ser
combinada conforme as disponibilidade logísticas e de condições de mar, com 4 dias de antecedência da data de instalação (Tempo necessário para obter
previsões confiáveis de condições de mar).

Os materiais e equipamentos serão transportados para a Ilha de Alcatrazes de helicóptero, assim todos os equipamentos, materiais de construção e suprimentos
precisam necessariamente estar embalados, com peso por pacote

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.

Valor estimado para a contratação de R$ 55.450,00 (cinquenta e cinco mil quatrocentos e cinquenta reais).

Foi utilizado o valor de R$ 55.450,00 (cinquenta e cinco mil quatrocentos e cinquenta reais), como valor estimado para a presente contratação, uma vez que o
valor da proposta de  R$ 110.395,61 (cento e dez mil trezentos e noventa e cinco reais e sessenta e um centavos)  está eminente às outras propostas
apresentadas. Assim, para maior economicidade para a Administração Pública, sugerimos o valor de  R$ 55.450,00 (cinquenta e cinco mil quatrocentos e
cinquenta reais).

 

JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A justificativa  da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Projeto Básico.

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

 

CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

Como condição prévia para contratação, a equipe de contratação verificará, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da

União - TCU;

Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, alterada pela
Lei 14.230 de 2021, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

A empresa será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação.

Caso atendidas as condições da contratação, a habilitação da empresa será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.

A empresa deverá encaminhar, nos termos deste Contrato, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

Habilitação jurídica:

No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Regularidade fiscal e trabalhista:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, alterada pela Portaria Conjunta nº
103/2021 do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso a empresa seja considerada isenta dos tributos municipais e/ou estaduais relacionados ao objeto da inexigibilidade da licitação, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal ou Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômica-Financeira:

Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a empresa deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, alterada pela Lei 14.112/2020, sob pena de inabilitação, devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;

no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;

é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

 

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

 

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

 

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:

comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e
sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações
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contábeis já exigíveis na forma da lei;

comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e
demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo III, do Edital, de que 1/12 (um doze avos)
do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este
ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;

a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,

quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada
na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

Qualificação Técnica:

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta inexigibilidade de licitação, ou
com o item pertinente, por período não inferior a 1 (um) ano, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

Os atestados deverão referir-se aos bens fornecidos no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa proponente;

Não será contratada a Empresa que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido no Projeto Básico e contrato.

A Empresa Proponente deve seguir as leis e diretrizes de segurança do trabalho. Por esse motivo, todos os estabelecimentos, seja ele pequeno, médio ou de
grande porte, deverá ter experiência e resultados comprovados, que será responsável por todo o processo de instalação do Sistema de Energia Solar
Fotovoltaico.

Deverá a empresa ter uma equipe técnica com treinamentos e certificados atualizados, que forneça as medidas preventivas necessárias. Além disso, solucionar
quaisquer problemas que possam surgir durante a instalação.

Deverá também, possuir equipamentos com tecnologias avançadas, com certificados de verificação válidos e aprovados com o selo do INMETRO. Todos os
materiais devem ser de alta qualidade, principalmente os utilizados no processo de instalação e para a segurança da equipe.

Deverá apresentar contrato com Engenheiro responsável pelo projeto, obra e instalação.

A contratação pretensa trata de atividade regulamentada pela Lei nº 5.194/66, sendo o objeto, a prestação de serviços de engenharia sobre aquisição com
instalação e projeto de sistema fotovoltaico nos moldes e quantidades definidas nas literaturas técnicas integrantes neste processo, deste modo o pacto deverá
ser estritamente direcionado para empresa especializada, que possua em seu quadro profissional técnico, habilitado nos termos da resolução 218/73 CONFEA,
e/ou ainda nos termos da Lei 12.378/2010, regularmente inscritos nos seus respectivos órgãos de Classe, permitindo-lhes, então, a emissão de Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT. Requisitar-se-á ainda do contratado a comprovação de experiência técnica
aplicada na área de implantação de sistemas fotovoltaicos.

A norma do Ministério do Trabalho e Emprego que aponta as diretrizes relacionadas como requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em
altura, envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente
com esta atividade, é a Norma Regulamentadora NR35.

Devem ser seguidas também todas as normas regulamentadoras para cada atividade, em especial as normas de segurança NR10 e a NBR5140.

Nela, estão estabelecidas as medidas preventivas necessárias para assegurar que todos os trabalhadores estejam seguros e, se complementa com as normas
técnicas oficiais estabelecidas pelos Órgãos competentes e, na ausência ou omissão dessas, com as normas internacionais aplicáveis.

Por fim, vale salientar que a norma ABNT NBR 16690 estabelece os requisitos de projeto das instalações elétricas de arranjos fotovoltaicos, incluindo disposições
sobre os condutores, dispositivos de proteção elétrica, dispositivos de manobra, aterramento e equipotencialização do arranjo fotovoltaico.

Constatado o atendimento às exigências fixadas no Projeto Básico e Contrato, o contrato será assinado.

 

MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O contrato deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento pela Contratada.

Após assinatura do Contrato será emitida Ordem de Serviços para a Contratada com as especificações necessárias para o fornecimento do bem e/ou
equipamento.

A definição do bem e/ou equipamento deverá estar conforme demanda pelo ICMBio, conforme descrição na Proposta e conforme descrito neste documento e
no Estudo Técnico Preliminar.

A Contratada ficará responsável pelo projeto, entrega do bem e instalação.

O (A) Chefe da Unidade será ponto focal na pretensa contratação, devendo estabelecer junta a contratada o cronograma de Execução.

Nos termos do art. 117 Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

O recebimento do material será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda   
que   resultante   de imperfeições   técnicas   ou  vícios  redibitórios,   e,  na  ocorrência   desta,  não  implica   em   corresponsabilidade  da Administração  ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade  com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

O representante  da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários   eventualmente   envolvidos,   determinando   o que for necessário   à regularização   das falhas ou defeitos   observados   e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente  para as providências cabíveis.

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 14.133 de 2021.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada
que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021.
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O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas
neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 155 da Lei nº 14.133 de 2021.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados.

A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas
neste Termo de Referência.

O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

 

DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

O Objeto da contratação será efetuada por meio de nota de empenho, emitida pelo ICMBio e conforme determina o art. 140 da Lei 14.133 de 2021.

A contratada deverá fornecer os equipamentos e mão de obra necessários para a perfeita prestação dos serviços especificados neste Projeto Básico, incluído o
projeto, a entrega do bem e a instalação.

O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, no seguinte endereço: ICMBio Alcatrazes,
situado na Av. Manoel Hipolito Rego, nº 1907, Praia do Arrastão, São Sebastião/SP, CEP: 11.610-000.

Caso não seja possível a entrega no prazo assinalado ou em sua totalidade, a empresa deverá comunicar as razões respectivas para que qualquer pleito seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básicoa e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

A Proposta ficará vinculada ao Projeto Básico e ao Contrato para todos os efeitos.

 

GARANTIA DA EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

O prazo de garantia dos bens considerados permanentes, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo
Contratante e/ou fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o
Contratante.

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de
acordo com as normas técnicas específicas.

A garantia deverá estar estabelecida na proposta, a qual está vinculada a este documento.

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de
ajustes, reparos e correções necessárias.

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. ​

Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis,
contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada
do Contratado, aceita pelo Contratante.

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido,
para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o
Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos;



13/04/2023, 14:38 SEI - Processo

https://sei.icmbio.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento… 7/10

verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste termo e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Projeto Básico e seus anexos;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Projeto Básico, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados

ser  responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante

comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim

A contratada fica obrigada a observar as práticas de sustentabilidade ambiental que lhe competirem, na forma da Instrução Normativa SLTI-MPOG no 01, de 19
de janeiro de 2010.

 

DO PAGAMENTO

O Pagamento deverá seguir as regras do Capítulo X (Dos Pagamentos), da Lei 14.133, de 2021.

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição, devendo para isso ficar explícito o nome do banco,
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

Ao ICMBio fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se no ato da verificação do serviço, este não estiver em perfeitas condições e de acordo com as
especificações estipuladas.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à prestação dos serviços, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Quanto ao Imposto sobre Serviços (ISS), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação Municipal ou Distrital aplicável, devendo
ser informado para fins de recolhimento pelo ICMBio, o seguinte:

O destaque na Fatura/Nota Fiscal os percentuais aplicados em cada Município ou Distrito Federal para retenção do ISS;

A existência do convênio da contratada com o Município ou Distrito Federal, caso contrário, informar a conta-corrente Municipal ou Distrital.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido
de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
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Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

falhar ou fraudar na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo; ou

cometer fraude fiscal.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

Multa:

(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo
de até cinco anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa
neste Projeto Básico.

As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846,de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE E POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade  ambiental nos editais de
Licitação promovidos pela Administração Pública, em atendimento:

Art. 170 da CRFB/1988;
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Art. 7°, inciso XI da Lei nº 12.349 de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos);

Art. 6° da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG;

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021 (Atualizada);

Lei nº 12.187/2009;

Lei nº 14.133/2021;

Instrução Normativa SLTI/MP nº. 01/2010 (Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública);

Instrução Normativa nº 02 de 04 de junho de 2014 ((Dispõe sobre regras para a aquisição ou locação de máquinas e aparelhos consumidores de energia pela
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) nos projetos e respectivas
edificações públicas federais novas ou que recebam retrofit);

Decreto nº 9.864/2019;

Portaria nº 61 de 15 de maio de 2018 - MMA;

Portaria nº 23 de 12 de fevereiro de 2015 - MPOG;

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis - AGU.

Determina-se a obrigação de que a(s) licitante(s) deverá(ao) apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental conforme modelo a ser inserido como anexo
na licitação e que deverá ser apresentado para fins de assinatura do contrato.

Tal exigência  visa atender aos dispositivos normativos acima enumerados, bem como estabelecer que a licitante deva implementar ações  ambientais por meio
de treinamento de seus empregados, pela conscientização de todos os envolvidos na prestação dos serviços, bem como cumprir as ações concretas apontadas
especialmente nas obrigações da contratada, que se estenderão na gestão contratual, refletindo na responsabilidade da Administração no desempenho do papel
de consumidor potencial e na responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes.

Seguem abaixo algumas ações a serem adotadas pela licitante vencedora, como boas práticas na prestação dos serviços a serem desempenhados por intermédio
de seus profissionais nas atividades diárias e também nas atividades empresariais:

A otimização de recursos materiais;

A redução de desperdícios materiais, energia e água por parte de seus profissionais no desempenho das atividades diárias;

Elaborar e manter um programa intenso de treinamento de seus empregados para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água
e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

Receber, da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente e, no caso das
unidades de conservação, cópia dos seus respectivos planos de manejo;

Responsabilizar-se pelo preenchimento do "Formulário de Ocorrências para Manutenção", a ser fornecido pela  CONTRATANTE, a fim de
informar prováveis e reais ocorrências.

Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água.

Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades.

Instruir os profissionais quanto ao cumprimento da coleta seletiva e do Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos adotado   por este
ICMBio, em especial aos recipientes adequados para a coleta seletiva, disponibilizados nas dependências dos seus  Órgãos e Unidades
Descentralizadas.

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E GERAIS

A simples apresentação de proposta indica, e fica assim entendido, que a empresa dá plena concordância com todas as condições estabelecidas neste Projeto
Básico;

O Estudo Técnico Preliminar fica vinculado ao Projeto Básico.

O Estudo Técnico Preliminar e este Projeto Básico ficam vinculados ao Aviso de Dispensa Eletrônica.

Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

É proibida a contratação de agente público, ou de familiar, vinculado ao ICMBio, para a execução do objeto deste Projeto Básico, na forma do art. 7º do Decreto
nº 7.203/2010.

A empresa contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, acréscimos ou supressões determinadas pelo Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade – ICMBio até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor adjudicado, que se fizerem nas obras, nos serviços
ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), na forma do do art. 125,
da Lei 14.133 de 2021;

 

DO FORO

O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro -RJ.
 
 

(assinado eletronicamente)
KELEN LUCIANA LEITE​

Chefe do ICMBio Alcatrazes
SIAPE nº 1577865

 
 

(assinado eletronicamente)
PEDRO  JORGE ALVES SANTIAGO

Fiscal de Contratos COAGR-4
 
 

(assinado eletronicamente)
SILMARA ERTHAL

Analista ambiental do ICMBio Alcatrazes
Matrícula N.º 1423188
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De acordo,

Considerando as justificativas apresentadas, a oportunidade e a conveniência, bem como os registros constantes do Projeto Básico, esta GR-4 aprova e autoriza a
continuidade do procedimento nos termos da Lei nº 14.133/2021.

 
FERNANDA GARCIA DE SÁ

Gerente Substituta da Regional do Sudeste
GR4/GABIN/ ICMBio
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